
I SÉRIE

ÍNDICE

Quarta-feira, 1 de agosto de 2018 Número 147

Assembleia da República
Resolução da Assembleia da República n.º 225/2018:
Recomenda ao Governo a requalificação urgente do Itinerário Complementar 2 (IC2), entre 
Leiria e Pombal, e do Itinerário Complementar 8 (IC8), entre Pombal e Ansião  . . . . . . . . . . . . 3732

Resolução da Assembleia da República n.º 226/2018:
Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito ao Pagamento de 
Rendas Excessivas aos Produtores de Eletricidade entre 26 de julho e 10 de setembro de 2018. . . 3732

Negócios Estrangeiros
Aviso n.º 98/2018:
O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a Federação 
da Rússia formulado uma declaração em conformidade com o artigo 15.º, relativamente à 
Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, 
adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3732

Aviso n.º 99/2018:
A República do Panamá depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, a 6 de de-
zembro de 2017, o seu instrumento de ratificação à alteração ao artigo 8.º e outras alterações 
ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional relativas ao crime de agressão, adotadas 
na Conferência de Revisão em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho de 2010  . . . . . . . . . . . . 3733

Ambiente
Portaria n.º 221/2018:
Estabelece a forma de transmissão e o conteúdo da informação relativa ao autocontrolo 
da monitorização em contínuo e pontual das emissões de poluentes para o ar, bem como a 
informação a reportar anualmente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3733



3732  Diário da República, 1.ª série — N.º 147 — 1 de agosto de 2018 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 225/2018

Recomenda ao Governo a requalificação urgente do Itinerário 
Complementar 2 (IC2), entre Leiria e Pombal,

e do Itinerário Complementar 8 (IC8), entre Pombal e Ansião

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
as seguintes medidas:

1 — A requalificação urgente do Itinerário Comple-
mentar 2 (IC2) entre Leiria e Pombal (limite de distrito 
com Coimbra), no sentido de diminuir a sinistralidade 
rodoviária verificada neste troço e garantir uma melhor 
fluidez do tráfego rodoviário.

2 — A concretização de um projeto homogéneo e 
equilibrado para o referido troço do IC2 nos concelhos 
de Leiria e de Pombal, tendo em consideração a elevada 
sinistralidade rodoviária registada, as várias interseções 
existentes com as redes viárias municipais, bem como 
o tratamento dos ambientes urbanos atravessados por 
esta via, nomeadamente no Barracão, Meirinhas, Ranha, 
Pombal, Moncalva, Venda da Cruz, Tinto, Arroteia e 
Galeana.

3 — A requalificação urgente do Itinerário Com-
plementar 8 (IC8) entre Pombal e Ansião, no sentido 
de transformar este troço com um verdadeiro perfil de 
itinerário complementar, promovendo a segurança ro-
doviária e melhorando a fluidez da circulação em todo 
o traçado.

4 — As intervenções necessárias e urgentes, refor-
çando a conservação corrente nestes dois itinerários 
complementares, enquanto não são realizadas outras 
mais profundas de requalificação ao nível da conser-
vação periódica, de forma a salvaguardar a segurança 
de pessoas e bens.

Aprovada em 6 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111543953 

 Resolução da Assembleia da República n.º 226/2018

Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
de Inquérito ao Pagamento de Rendas Excessivas aos Pro-
dutores de Eletricidade entre 26 de julho e 10 de setembro 
de 2018.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, suspender a contagem do 
prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de In-
quérito ao Pagamento de Rendas Excessivas aos Produtores 
de Eletricidade a partir de 26 de julho, retomando -a após 
10 de setembro de 2018, pela necessidade de se aguardar 
documentação e informação de diversas entidades e con-
siderando a suspensão do período de funcionamento da 
Assembleia da República.

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111543937 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 98/2018
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de março de 2017, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Federação da Rússia formulado uma declaração em con-
formidade com o artigo 15.º, relativamente à Convenção 
Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos 
Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de ou-
tubro de 1961.

(tradução)

Declaracão

Federação da Rússia, 19 -07 -2016
Declaração referente à Convenção de 5 de outubro de 

1961 Relativa à Supressão da Exigência da Legalização 
dos Atos Públicos Estrangeiros.

«Com referência à declaração da Ucrânia de 16 de 
outubro de 2015 referente à Convenção de 5 de outubro 
de 1961 Relativa à Supressão da Exigência da Lega-
lização dos Atos Públicos Estrangeiros, a Federação 
da Rússia, reafirmando o seu firme compromisso em 
respeitar e cumprir integralmente os princípios e nor-
mas de Direito Internacional geralmente reconhecidos, 
declara o seguinte:

A Federação da Rússia rejeita a declaração da Ucrânia 
acima mencionada e declara que a mesma não pode ser 
tida em conta, porque se baseia numa apresentação e 
interpretação de má -fé e incorreta dos factos e da lei.

A declaração da Ucrânia em relação a ‛determina-
dos distritos das oblasts (províncias) de Donetsk e de 
Lugansk da Ucrânia’ não pode servir de justificação ao 
incumprimento das suas obrigações, ao desrespeito pelas 
considerações humanitárias, à recusa ou incapacidade 
para tomar as medidas necessárias para encontrar solu-
ções práticas para questões que têm um impacto muito 
grave e direto na capacidade dos residentes daquelas 
regiões de exercerem os seus direitos e liberdades fun-
damentais previstos no Direito Internacional.

A declaração de independência da República da Cri-
meia e a sua adesão voluntária à Federação da Rússia 
resultam de uma expressão direta e livre da vontade 
do povo da Crimeia, em conformidade com princípios 
democráticos — uma forma legítima de exercerem o seu 
direito à autodeterminação —, dado o golpe de Estado 
violento que ocorreu na Ucrânia, apoiado pelo estran-
geiro, conduzindo ao aumento galopante dos elementos 
nacionalistas radicais que não hesitam em aterrorizar, 
intimidar e perseguir os seus oponentes políticos e a 
população de regiões inteiras da Ucrânia.

A Federação da Rússia rejeita quaisquer tentativas 
que ponham em causa um estatuto objetivo da República 
da Crimeia e da cidade de Sebastopol enquanto entida-
des constituintes da Federação da Rússia, cujos territó-
rios fazem parte integrante do território da Federação da 
Rússia, sobre o qual ela exerce a sua plena soberania. 
Assim, a Federação da Rússia reafirma que cumpre 
plenamente as suas obrigações internacionais ao abrigo 
da Convenção em relação a essa parte do seu território.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
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n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969. A emissão de apostilas ou a sua verificação, pre-
vistas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 de
abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 26 de julho de 
2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111542016 

 Aviso n.º 99/2018
Por ordem superior se torna público que a República do 

Panamá depositou junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, a 6 de dezembro de 2017, o seu instrumento de 
ratificação à alteração ao artigo 8.º e outras alterações ao 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional relativas 
ao crime de agressão, adotadas na Conferência de Revi-
são em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho de 2010.

(tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica o seguinte:

A ação acima mencionada foi efetuada no dia 6 de
dezembro de 2017.

Com referência à C.N.651.2010.TREATIES -8 (Noti-
ficação depositária) de 29 de novembro de 2010 relativa 
à adoção das emendas ao Estatuto de Roma, relativas ao 
crime de agressão, pela Conferência de Revisão que decor-
reu em Kampala, Uganda, entre 31 de maio e 11 de junho 
de 2010, o Secretário -Geral gostaria de chamar a atenção 
dos Estados em causa para o seguinte:

Nos termos do n.º 3 do artigo 123.º do Estatuto de Roma, 
o disposto nos números 4, 5 e 6 do artigo 121.º aplica -se à 
entrada em vigor de qualquer emenda ao Estatuto de Roma 
que tenha sido examinada numa Conferência de Revisão. 
Os números 4, 5 e 6 do artigo 121.º dispõem o seguinte:

«4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, qualquer 
alteração entrará em vigor para todos os Estados Partes, 
um ano depois que sete oitavos de entre eles tenham 
depositado os respetivos instrumentos de ratificação 
ou de aceitação junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas.

5 — Quaisquer alterações aos artigos 5.º, 6.º, 7.º e 
8.º do presente Estatuto entrarão em vigor, para todos 
os Estados Partes que as tenham aceitado, um ano após 
o depósito dos seus instrumentos de ratificação ou de 
aceitação. O Tribunal não exercerá a sua competência 
relativamente a um crime abrangido pela alteração sem-
pre que este tiver sido cometido por nacionais de um 
Estado Parte que não tenha aceitado a alteração, ou no 
território desse Estado Parte.

6 — Se uma alteração tiver sido aceite por sete oi-
tavos dos Estados Partes nos termos do n.º 4, qualquer 
Estado Parte que a não tenha aceite poderá retirar -se do 
presente Estatuto com efeito imediato, não obstante o 
disposto no n.º 1 do artigo 127.º, mas sem prejuízo do 
disposto no n.º 2 do artigo 127.º, mediante notificação 
da sua retirada o mais tardar um ano após a entrada em 
vigor desta alteração.»

Através da sua resolução RC/Res.6 de 11 de junho de 
2010, a Conferência de Revisão decidiu que as emendas re-
lativas ao crime de agressão «entrarão em vigor em confor-
midade com o n.º 5 do artigo 121.º» do Estatuto de Roma.

A Assembleia dos Estados Partes, na resolução ICC-
-ASP/9/Res.3 de 10 de dezembro de 2010, adotada na 
sua nona sessão realizada em Nova Iorque, especificou 
que as emendas relativas ao crime de agressão «entrarão 
em vigor em conformidade com o n.º 5 do artigo 121.º» 
do Estatuto de Roma.

Face ao exposto, as alterações entrarão em vigor para 
o Panamá a 6 de dezembro de 2018.

A alteração ao artigo 8.º e outras alterações ao Esta-
tuto de Roma do Tribunal Penal Internacional relativas ao 
crime de agressão, adotadas na Conferência de Revisão 
em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho de 2010, foram 
aprovadas pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 31/2017, e ratificadas pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 21/2017, publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro de 2017.

As alterações estão em vigor para a República Portu-
guesa desde 11 de abril de 2018, de acordo com o Aviso 
n.º 49/2017, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 92, de 12 de maio de 2017.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 26 de julho de 
2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111542105 

 AMBIENTE

Portaria n.º 221/2018
de 1 de agosto

O Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, estabelece 
o regime da prevenção e controlo das emissões de poluen-
tes para o ar, transpondo para a ordem jurídica interna a 
Diretiva n.º (UE) 2015/2193, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 25 de novembro de 2015, relativa à limi-
tação das emissões para a atmosfera de certos poluentes 
provenientes de médias instalações de combustão e prevê 
a obrigatoriedade de monitorização das emissões sujeitas 
a valores limite de emissão.

De acordo com o artigo 16.º do citado decreto -lei, sobre 
os operadores impende a obrigação de comunicação dos re-
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sultados da monitorização efetuada, através da plataforma 
eletrónica única de comunicação de dados.

Para efeitos do cumprimento desta obrigação, importa 
definir a forma de comunicação à Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., ou à Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional territorialmente competente e, bem 
assim, a informação que deve consubstanciar o cumpri-
mento da obrigação de comunicação dos resultados da 
monitorização em contínuo e da monitorização pontual, 
bem como da obrigação de reporte anual a que se refere o 
referido preceito legal.

A plataforma eletrónica única de comunicação de dados 
constitui o repositório de informação desmaterializada do 
autocontrolo de emissões para o ar de todas as instalações 
que efetuam a monitorização das emissões, possibilitando 
a utilização de serviços de transmissão automatizada que 
garantem uma maior simplificação, harmonização e ras-
treabilidade da informação, permitindo a todas as entida-
des competentes nesta matéria uma maior capacidade de 
análise e uma harmonização de procedimentos.

Pretende -se, ainda, que a informação reportada, para 
além de permitir o acompanhamento das instalações sujei-
tas a monitorização das emissões atmosféricas, contribua 
para o Registo de Emissões e Transferências de Poluente 
(PRTR) e para os inventários nacional e regionais de emis-
sões de poluentes para o ar, acrescentando valor à informa-
ção de base e proporcionando a divulgação de informação 
relevante às partes interessadas e ao público em geral.

Assim, ao abrigo do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 39/2018, 
de 11 de junho, e das competências delegadas pelo Minis-
tro do Ambiente nos termos do Despacho n.º 7590/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 
28 de agosto, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece a forma de transmissão e o 
conteúdo da informação relativa ao autocontrolo da moni-
torização em contínuo e pontual das emissões de poluentes 
para o ar, bem como a informação a reportar anualmente, 
ao abrigo do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 39/2018, de 
11 de junho.

Artigo 2.º
Plataforma eletrónica única

1 — A obrigação de comunicação de resultados da mo-
nitorização das emissões, junto da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA,I. P.), ou da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional (CCDR) territorialmente 
competente, nos termos do disposto no artigo 16.º, deve ser 
efetuada através da plataforma eletrónica única, referida 
no artigo 7.º do referido Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de 
junho, adiante designada por plataforma, e em observância 
do modelo comum de carregamento e armazenamento de 
dados.

2 — A APA, I. P., assegura a gestão da plataforma e 
coloca à disposição dos interessados a documentação de 
suporte à sua utilização.

3 — A plataforma para a comunicação de dados do auto-
controlo funciona a partir da plataforma eletrónica Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente (SILiAmb), que 
gere o repositório de dados de emissões para o ar de todas 
as instalações com monitorização de emissões para o ar.

4 — A transmissão de informação é efetuada por ser-
viços web colocados à disposição dos operadores e dos 
laboratórios, sendo a notificação da receção efetuada de 
forma automática.

5 — Nas situações em que, após a submissão do relató-
rio de monitorização e no âmbito de um processo de valida-
ção dos dados, se constate a existência de incorreções nos 
dados anteriormente enviados, o operador pode apresentar 
um pedido, devidamente fundamentado, de ressubmissão 
de dados, junto da entidade competente.

6 — A plataforma deve permitir o registo dos labora-
tórios, bem como, a comunicação da informação relativa 
aos certificados de acreditação e de controlo de qualidade 
de ensaios de efluentes gasosos, nos termos do disposto 
no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho.

Artigo 3.º
Comunicação da informação relativa à instalação

e fontes de emissão

O operador deve comunicar através da plataforma a 
informação constante do Anexo I à presente portaria, da 
qual faz parte integrante, relativa à identificação da ins-
talação e das fontes de emissão e atualizá -la, sempre que 
necessário, através de pedido à APA, I. P., no caso das 
instalações com monitorização em contínuo de pelo menos 
um poluente e à CCDR territorialmente competente nos 
restantes casos.

Artigo 4.º
Comunicação de resultados da monitorização em contínuo

1 — O operador deve reportar os resultados da moni-
torização em contínuo mensalmente e até ao final do mês 
seguinte a que os mesmos se referem, de acordo com o 
conteúdo disponibilizado no Anexo II à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

2 — Os resultados de concentração devem ser corrigidos 
para as condições normais de pressão e temperatura (PTN) 
e, quando aplicável, convertidos para a percentagem de 
oxigénio de referência, de acordo com o disposto na parte 2 
do Anexo II.

Artigo 5.º
Comunicação de resultados da monitorização pontual

O operador deve reportar os resultados da monitorização 
pontual no prazo de 45 dias corridos contados da data da 
realização da monitorização, de acordo com o conteúdo 
disponibilizado no Anexo III à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

Artigo 6.º
Registo e comunicação da informação dos laboratórios

O laboratório fornece a informação constante do Anexo IV 
à presente portaria, da qual faz parte integrante, que per-
mite a sua identificação na plataforma e atualiza, sempre 
que necessário, a informação relativa aos certificados de 
acreditação e de controlo de qualidade.

Artigo 7.º
Comunicação da informação anual

O operador deve reportar anualmente, até 30 de abril 
do ano seguinte, a informação de acordo com o conteúdo 
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disponibilizado no Anexo V à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 79/1995, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 10, de 12 de janeiro de 1996.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, até 
à disponibilização da plataforma referida no artigo 2.º, a 
transmissão e o conteúdo da informação exigida ao abrigo 
da presente portaria é efetuada pelos meios legalmente ad-
missíveis, preferencialmente, eletrónicos, disponibilizados 
no sítio da APA, I. P., na Internet.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 30 de julho de 2018.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

Identificação do operador

1 — Nome/Denominação Social.
2 — Endereço/Sede Social (Rua/Porta/Localidade/Có-

digo Postal/Freguesia/Concelho/Distrito).
3 — Número de Identificação de Pessoa Coletiva 

(NIPC)/Número de Identificação Fiscal (NIF) (9 dígitos).
4 — E -mail, n.º de telefone.

Identificação/Localização do estabelecimento/instalação

5 — Designação do estabelecimento/instalação.
6 — Endereço Postal (Rua/Porta/Localidade/Código 

Postal/Freguesia/Concelho/Distrito).
7 — Telefone, e -mail.
8 — Indicação das coordenadas do estabelecimento M 

e P (M = Meridiana, P = Perpendicular à Meridiana) no 
sistema de referência PT -TM06/ETRS89.

Identificação de responsável técnico pelo reporte da informação 
(pessoa de contacto)

9 — Nome.
10 — Cargo.
11 — Endereço postal.
12 — E -mail, n.º de telefone.

Regime de laboração

13 — Número de trabalhadores/as.
14 — Descrição das variações ao regime de funcio-

namento, no caso de instalações/estabelecimentos com 
funcionamento sazonal.

Códigos da Classificação Portuguesa das Atividades
Económicas (CAE) exercidas

15 — Código(s) CAE da(s) atividade(s) exercida(s) [In-
dicação da CAE principal e secundária(s), caso exista(m), 
e respetiva(s) capacidade(s) instalada(s)].

16 — Data de início de laboração ou data da primeira 
licença de funcionamento

17 — Número de horas de funcionamento por ano e 
respetiva capacidade média em utilização (MWth).

Descrição das instalações e das atividades desenvolvidas

18 — Descrição detalhada da instalação, da natureza 
e da extensão das atividades a desenvolver no estabeleci-
mento, com indicação dos balanços de entradas/consumos 
e saídas/emissões, e das operações de gestão de resíduos 
realizadas, quando aplicável.

19 — Identificação de fontes de emissão e equipamentos:

a) Fontes com monitorização em contínuo de pelo me-
nos um poluente;

b) Fontes com monitorização pontual;
c) Capacidade nominal;
d) Potência térmica nominal MW, quando aplicável;
e) Tipo de equipamento: motores diesel, turbinas a gás, 

motores de combustível duplo, outros motores, fornos, 
queimadores, fornalhas, secadores, atomizadores ou outros;

f) Tipo e percentagem de combustíveis utilizados de 
acordo com as categorias de combustíveis (biomassa, le-
nhite, carvão, turfa e outros combustíveis sólidos (indicar 
o tipo); gasóleo e combustíveis líquidos exceto o gasóleo; 
gás natural e combustíveis gasosos exceto o gás natural 
(indicar o tipo);

g) Data de início do funcionamento;
h) Características físicas da chaminé;
i) Regime de emissão (contínuo/esporádico);
j) Identificação dos sistemas de tratamento de efluentes 

gasosos (se existentes).

ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.º)

Parte 1 — Informação a reportar relativa aos resultados
da monitorização em contínuo

1 — O reporte da monitorização em contínuo deve con-
ter no mínimo a seguinte informação:

a) Ano e mês;
b) Poluente: Código do poluente;
c) Fonte de emissão: Designação «Identificação da fonte»;
d) Concentração tal -qual: Valor médio de concentração 

PTN relativo ao período de integração base, não corrigido 
para o teor de O

2
 de referência, e expresso na unidade do VLE;

e) Concentração: Valor médio de concentração PTN 
relativo ao período de integração base, sempre que apli-
cável corrigido para o teor de O

2
 de referência, expresso 

na unidade do VLE;
f) Incerteza da medição: Valor de concentração PTN 

relativo ao período de integração base, correspondente 
ao intervalo de confiança de 95 %, sempre que aplicável 
corrigido para o teor de O

2
 de referência, expresso na 

unidade do VLE;
g) Concentração sem incerteza: Valor médio de con-

centração PTN relativo ao período de integração base e 
sempre que aplicável corrigido para o teor de O

2
 de refe-

rência, expresso na unidade relevante para comparação 
com o VLE, subtraído do valor da incerteza da medição;

h) Capacidade utilizada: Valor médio relativo ao pe-
ríodo de integração base, expresso em % da capacidade 
nominal;

i) Teor oxigénio: Valor médio relativo ao período de 
integração base, efetivamente medido, expresso em %;
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j) Caudal volumétrico seco (Nm³/h): Valor médio rela-
tivo ao período de integração base, retirando o teor de água;

k) Início período de integração base: dd/mm/aaaa hh:mm;
l) Classificador: código que identifica o estado de cada 

dado;
Os seguintes classificadores aplicam -se a cada valor do 

período de integração base:

«VAL» — Valor válido (≥ 75 % de medições no período 
de integração de base);

«RTSTEG» — Regime de tolerância por avaria ou mau 
funcionamento do Sistema de Tratamento de Efluentes 
Gasosos (STEG);

«RTSMA» — Regime de tolerância por avaria ou mau 
funcionamento do Sistema de Medição Automático (SMA);

«INVSMA» — Invalidação devida a avaria ou mau 
funcionamento do SMA;

«INVMTSMA» — Invalidação devida a manutenção 
do SMA;

«A» — Arranque da fonte de emissão;
«P» — Paragem da fonte de emissão;
«NF» — Período de não funcionamento da fonte de 

emissão.

Caso ocorra para um período de integração base, igual 
distribuição de tempo por 2 ou mais classificadores, deve 
em regra prevalecer a ordem do classificador da lista acima;

m) Justificação de incumprimentos dos VLE, de perío-
dos de invalidação de dados e de períodos abrangidos pelo 
regime de tolerância.

Parte 2 — Cálculo das concentrações

1 — As concentrações medidas são corrigidas para as 
condições normais de pressão e temperatura (PTN) e, sem-
pre que aplicável, para o teor de oxigénio de referência, 
tendo em conta os períodos de integração base, através da 
seguinte fórmula de cálculo: 

  

 em que:
Cref — Concentração normalizada (mg/Nm3);
Cmed — Concentração real, não normalizada (mg/m3);
O2 — Teor de oxigénio (%);
T — Temperatura (K);
H2O — Teor de vapor de água (%);
P — Pressão (kPa);
med — Valor medido;
ref — Valor de referência.

2 — As concentrações devem ser determinadas durante 
o período de funcionamento normal das fontes de emissão. 
Consideram -se períodos de funcionamento normal todos 
aqueles em que se verificam emissões de gases para a 
atmosfera como consequência de atividades relacionadas 
com o processo produtivo em causa, excluindo os períodos 
de arranque e de paragem.

3 — As concentrações devem ser determinadas a partir 
dos valores medidos depois de subtraído o valor do inter-
valo de confiança de 95 %, específico de cada equipamento 
e poluente, calculado aquando do procedimento de cali-
bração, não podendo exceder o respetivo valor máximo 
estabelecido na legislação.

ANEXO III

(a que se refere o artigo 5.º)

Parte 1 — Informação a reportar relativa aos resultados
da monitorização pontual

a) Ano;
b) Poluente: Código do poluente;
c) Fonte de emissão: Designação «Identificação da fonte»;
d) Tipo de fonte de emissão (Combustão ou Exaustão); 

Tipo de funcionamento da fonte (contínuo ou descontí-
nuo, de acordo com o funcionamento normal da fonte de 
emissão);

e) Características da Chaminé:
i) Diâmetro interno da chaminé (m) de acordo com o 

n.º 3.6 da NP 2167;
ii) Comprimento do lado 1 (l

1
) da conduta no plano de 

amostragem (m), de acordo com a Figura 4 da NP 2167;
iii) Comprimento do lado 2 (l

2
) da conduta no plano de 

amostragem (m), de acordo com ao Figura 4 da NP 2167;
iv) Número de tomas de amostragem existentes e uti-

lizadas;
v) Existência de plataforma de amostragem de acordo 

com a NP 2167 ou a EN 15259;
vi) Distância reta a montante da toma de amostragem, livre 

de perturbações, expressa em diâmetros hidráulicos (DH);
vii) Distância reta a jusante da toma de amostragem, 

livre de perturbações, expressa em DH;

f) Número de pontos de amostragem, e localização;
g) Identificação do laboratório que efetuou a amostragem;
h) Identificação do laboratório que efetuou a medição;
i) Norma de medição: Designação CEN, ISO, NP ou outra;
j) Método e equipamento utilizados;
k) Determinação da velocidade — para cada poluente, 

ou conjunto de poluentes amostrados em simultâneo 
(NP 10780 ou EN ISO 16911) (gama > 3 m/s), por ponto 
de amostragem:

i) Temperatura (K);
ii) pressão absoluta (kPa);
iii) pressão diferencial (kPa);
iv) velocidade (m/s);

l) Cumprimento da localização das tomas de amostra-
gem de acordo com o n.º 4.1 da NP 2167): (s/n);

m) Cumprimento da localização das tomas de amostragem 
de acordo com a alínea c) do n.º 6.2.1 da EN 15259): (s/n):

i) Ângulo máximo de escoamento relativamente ao 
eixo vertical da conduta: Valor médio relativo ao período 
de medição, em graus (inferior a 15° em relação ao eixo 
da conduta);

ii) Existência de fluxo de escoamento negativo: (s/n);
iii) Velocidade mínima de escoamento (pressão dife-

rencial): Valor médio relativo ao período de medição, em 
pressão diferencial, expresso em Pa (para os tubos de Pitot 
uma pressão diferencial superior a 5 Pa — aproximada-
mente 3 m/s);

iv) Rácio entre a velocidade mais elevada e mais baixa: 
Valor médio relativo ao período de medição, expresso na 
razão entre a velocidade mais elevada e mais baixa (deve 
ser menor que 3);

n) Início período de medição: dd/mm/aaaa hh:mm;
o) Fim período de medição: dd/mm/aaaa hh:mm;
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p) Capacidade utilizada: Valor médio horário relativo 
ao período de medição (expresso em % da capacidade 
nominal);

q) Capacidade utilizada no mês anterior: Valor médio 
mensal expresso em % da capacidade nominal, relativo ao 
mês do calendário anterior à medição;

r) Combustível consumido (Kg/h) — Quantidade(s) 
horária(s) de combustível(eis) utilizado(s), relativo(s) ao 
período de medição;

s) Massa molecular dos gases em base húmida (g/mol): 
Valor médio relativo ao período de medição;

t) Velocidade de escoamento (m/s): Valor médio relativo 
ao período de medição;

u) Pressão absoluta no interior da conduta (hPa): Valor 
médio relativo ao período de medição;

v) Temperatura média dos gases: Valor médio relativo 
ao período de medição (°C);

w) Teor de vapor de água (%): Valor médio relativo ao 
período de medição;

x) Teor de dióxido de carbono (%): Valor médio relativo 
ao período de medição;

y) Caudal volumétrico efetivo (m3/h): Valor médio re-
lativo ao período de medição;

z) Caudal volumétrico seco (Nm³/h): Valor médio re-
lativo ao período da medição, retirando o teor de água;

aa) Taxa de isocinetismo: Valor médio relativo ao período 
de medição, expresso em %, quando aplicável;

bb) Concentração tal -qual: Valor médio de concentração 
PTN relativo ao período de medição, sem correção para 
o teor de O

2
 de referência, expresso na unidade do VLE;

cc) Concentração: Valor médio de concentração PTN 
relativo ao período de medição, sempre que aplicável cor-
rigido para o teor de O

2
 de referência, expresso na unidade 

do VLE;
dd) Incerteza da medição: Valor da incerteza da con-

centração PTN relativo ao período da medição, sempre 
que aplicável corrigido para o teor de O

2
 de referência, 

expresso na unidade do VLE;
ee) Concentração sem incerteza: Valor médio de con-

centração PTN relativo ao período de medição, sempre 
que aplicável corrigido para o teor de O

2
 de referência, 

expresso na unidade relevante para comparação com o 
VLE, subtraído o valor da incerteza da medição;

ff) Concentração do branco de campo: Valor médio de 
concentração PTN relativo ao período de medição, sempre 
que aplicável corrigido para o teor de O

2
 de referência, 

expresso na unidade do VLE;
gg) Concentração correspondente ao limite de deteção: 

Valor de concentração PTN correspondente ao limite de 
deteção, sempre que aplicável corrigido para o teor de O

2
 

de referência, expresso na unidade do VLE;
hh) Concentração correspondente ao limite de quan-

tificação: Valor de concentração PTN correspondente ao 
limite de quantificação, sempre que aplicável corrigido 
para o teor de O

2
 de referência, expresso na unidade 

do VLE;
ii) Concentração medida inferior ao limite de deteção: (s/n);
jj) Concentração medida inferior ao limite de quanti-

ficação: (s/n);
kk) Teor de oxigénio: Valor médio medido durante o 

período de medição, expresso em %;
ll) Caudal mássico (Kg/h): Valor calculado com base no 

valor de concentração (mg/Nm³) e no caudal volumétrico 
seco (Nm³/h), relativo ao período de medição;

mm) Incerteza do caudal mássico (Kg/h): Valor da in-
certeza do caudal mássico, relativo ao período de medição.

Parte 2 — Cálculo das concentrações

As concentrações medidas são corrigidas para as condi-
ções normais de pressão e temperatura (PTN) e, sempre que 
aplicável, para o teor de oxigénio de referência, tendo em 
conta os períodos de integração base, através da seguinte 
fórmula de cálculo: 

  

 em que:
Cref — Concentração normalizada (mg/Nm3);
Cmed — Concentração real, não normalizada (mg/m3);
O2 — Teor de oxigénio (%);
T — Temperatura (K);
H2O — Teor de vapor de água (%);
P — Pressão (kPa);
med — Valor medido;
ref — Valor de referência.

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 6.º)

Identificação do laboratório

1 — Nome/Denominação Social.
2 — Endereço/Sede Social (Rua/Porta/Localidade/Có-

digo Postal/Freguesia/Concelho/Distrito).
3 — Número de Identificação de Pessoa Coletiva 

(NIPC)/Número de Identificação Fiscal (NIF) (9 dígitos).
4 — Endereço postal (se diferente da sede).
5 — E -mail, n.º de telefone

Identificação do responsável (pessoa de contacto)

6 — Nome.
7 — Cargo.
8 — Endereço postal.
9 — E -mail, n.º de telefone.

Certificados de acreditação

10 — Certificado de acreditação do laborató-
rio — NP EN ISO/IEC 17025.

11 — Certificados de acreditação e controlo de qua-
lidade para cada ensaio e respetivas datas de emissão e 
validade.

ANEXO V

(a que se refere o artigo 7.º)

1 — O reporte anual deve conter no mínimo a seguinte 
informação:

a) Ano (ano a que se refere a informação);
b) Horas de funcionamento (total de horas de fun-

cionamento anual, incluindo períodos de arranque e 
paragem);

c) Relatórios de calibração dos equipamentos de medi-
ção utilizados para efeitos de monitorização em contínuo.
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Combustível Consumo Total (ton) Teor médio ponderado
Enxofre (%)

Teor médio ponderado
Cinzas (%)

Tipo de combustível por categoria (1) Consumo total anual Valor médio anual do teor médio pon-
derado de enxofre no combustível 
consumido.

Valor médio anual do teor médio pon-
derado de cinzas no combustível
consumido.

(1) Categorias de combustíveis: biomassa, lenhite, carvão, turfa e outros combustíveis sólidos (identificar), gasóleo e combustíveis líquidos exceto o gasóleo (identificar), gás natural e 
combustíveis gasosos exceto o gás natural (identificar).

 e) Emissões anuais totais de poluentes atmosféricos — 
Massa total de poluente emitido (ton/ano), obtida através 
de monitorização em contínuo, ou no caso de não existir, 
determinada através de medições pontuais:

i) Dióxido de enxofre (SO
2
);

ii) Óxido de azoto (NO
x
);

iii) Partículas (PTS);
iv) Monóxido de carbono (CO);

f) Número de horas de funcionamento dos geradores 
de emergência, de acordo com a alínea h) do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho

2 — No que respeita às instalações sujeitas à obrigação 
de reporte de plano de gestão de solventes:

a) As quantidades de solventes orgânicos, incluindo 
os solventes orgânicos contidos em misturas compradas, 
que são utilizadas como entradas, no processo, durante o 
período de cálculo do balanço de massas — E1;

b) As quantidades de solventes orgânicos, incluindo os 
solventes contidos em misturas, recuperados e reutilizados 
como Entradas no processo. Os solventes reciclados são 
tomados em conta sempre que sejam utilizados para uma 
atividade — E2;

c) Saídas de solventes orgânicos (S):
i) Emissões em efluentes gasosos — S1;

ii) Solventes orgânicos dispersos em água, incluindo o 
tratamento de águas residuais (S5) — S2;

iii) Solventes orgânicos presentes, na forma de con-
taminantes ou resíduos, nos produtos resultantes do pro-
cesso — S3;

iv) Emissão não confinada de solventes orgânicos para 
a atmosfera, nomeadamente através de janelas, portas, 
ventiladores e aberturas afins — S4;

v) Solventes orgânicos e/ou compostos orgânicos perdi-
dos em resultado de processos químicos ou físicos (nomea-
damente, os solventes orgânicos e/ou compostos orgânicos 
destruídos por incineração ou por outros métodos de tra-
tamento de gases ou águas residuais, bem como solventes 
orgânicos captados, não contabilizados no âmbito de S6, 
S7 e S8) — S5;

vi) Solventes orgânicos contidos em resíduos recolhi-
dos — S6;

vii) Solventes orgânicos, incluindo os solventes contidos 
em misturas, que são vendidos ou se destinam a ser vendi-
dos como produtos com valor comercial — S7;

viii) Solventes orgânicos contidos em misturas recu-
perados para reutilização mas que não dão entrada no 
processo, desde que não sejam contabilizados no âmbito 
de S7 — S8;

ix) Solventes orgânicos libertados por outra forma — S9;

d) Consumo de solventes orgânicos.
111547614 

d) Combustíveis utilizados: 

 I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750


